PARECER N°  757, DE 2016
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1356, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a presença de acompanhante nos casos de internação de pessoas com diabetes insulinodependentes nos hospitais, postos de saúde e estabelecimentos congêneres de saúde neste Estado.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.

O diabetes tipo I, também chamado insulinodependente por exigir o uso de insulina injetável para suprir o organismo do hormônio não produzido pelo pâncreas, requer extrema atenção por parte da equipe médica, do paciente e dos familiares. Deveras, a suspensão da medicação pode provocar a cetoacidose diabética, condição na qual os níveis de açúcar (glicose) no sangue do paciente ficam altos porque a falta de insulina faz com que a glicose presente na corrente sanguínea não entre nas células para gerar energia. Esse distúrbio metabólico pode colocar a vida do paciente em risco.

Além disso, “outro perigo que corre o paciente diabético é com os efeitos da hipoglicemia, quando o nível do açúcar vai a níveis baixíssimos podendo causar mau estar (sic), casos de convulsão, desmaios e estado de coma.” E já que os familiares, via de regra, estão inteirados da rotina de cuidados do diabético, é conveniente, como registrado na justificativa da propositura, que “o paciente diabético tenha um acompanhante o tempo todo, para auxiliar a fiscalizar a ministração da insulina de acordo com o tipo de tratamento que o paciente já vinha fazendo.” Não há dúvidas, portanto, de que a ideia veiculada pelo projeto é positiva.

Diante do exposto, por se mostrar benéfica a proposta, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1356, de 2015.
a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  8/3/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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